
                        
 

CREDENCIAMENTO Nº 39/2026/PMC 

PAE nº 138/2026/PMC 

RESUMO 

 

OBJETO 

Serviços de acolhimento, residência terapêutica 

e instituição de longa permanência para idosos, 

destinados ao Município de Capinzal e seus entes 

vinculados. 

 

CRITÉRIO DE CREDENCIAMENTO 

Credenciará os interessados que apresentarem a 

documentação de habilitação em conformidade 

com os requisitos e condições estabelecidos no 

edital, nos termos do art. 74, inciso IV, e do art. 79, 

incisos I, da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo a 

Administração Pública, conforme a demanda, 

convocar os credenciados para execução do 

objeto. 

 

VALOR ESTIMADO TOTAL 

R$ 2.491.954,20 

 

PERÍODO  DE CREDENCIAMENTO 

Data 21/07/2026 à 21/07/2026. 



                        
 

 

REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO 

CLÁUSULA 1 

Disposições Iniciais 

O presente processo administrativo encontra-se disponibilizado nos canais oficiais 

competentes e seguirá regularmente sua instrução processual, em observância aos 

princípios da legalidade, publicidade, transparência e demais normas aplicáveis. 

 

 

CLÁUSULA 2 

Fundamento legal 

A presente licitação será realizada por meio de CREDENCIAMENTO e observará a Lei 

Federal nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis e as condições estabelecidas neste 

Edital. 

CLÁUSULA 3 

Objeto e Preço 

3.1 O objeto deste credenciamento é a serviços de acolhimento, residência 

terapêutica e instituição de longa permanência para idosos, destinados ao 

Município de Capinzal e seus entes vinculados, conforme descrito no Termo de 

Referência (TR), o qual ADERE a este documento para todos os fins. 

3.2 Os serviços objeto do credenciamento correspondem aos itens descritos no 

Termo de Referência, sendo devido pagamento apenas pelos efetivamente 

executados observados os valores unitários nele estabelecidos e a distribuição da 

demanda entre os credenciados, conforme os critérios definidos pela 

Administração. 

3.3 O procedimento observará o seguinte: 

☐ Item único; 



                        
 
☒ Divisão em itens, conforme tabela constante do TR, facultando-se ao 

PARTICIPANTE a participação em quantos grupos forem de seu interesse; 

☐ Lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do TR, 

facultando-se ao PARTICIPANTE a participação em quantos grupos forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem; ou 

☐ Lote único, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no TR, 

devendo o PARTICIPANTE oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

CLÁUSULA 4 

Da vedação aos participantes 

4.1 Não poderão disputar do procedimento: 

a. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando o procedimento versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

c. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando o procedimento for para serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

d. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que atue no procedimento ou 

fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 

nº 6.404/76, concorrendo entre si; 



                        
 

g. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

proibidos pela legislação trabalhista; 

h. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 

condição. 

4.2 É vedada a participação direta ou indireta de agente público do órgão ou 

entidade contratante ou da execução do contrato. 

4.3 Para o cumprimento do item anterior, deve-se observar situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

4.4 O impedimento de que trata a alínea d do item 4.1 será também aplicado ao 

PARTICIPANTE que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com a 

intenção de evitar a aplicação da sanção que impede a participação, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que comprovada a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do PARTICIPANTE. 

4.5 Desde que o órgão ou entidade julgue necessário para o atendimento da 

necessidade que motiva a contratação, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem as alíneas b e c do item 4.6 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.6 As empresas integrantes do mesmo grupo econômico também são 

consideradas como autoras do projeto. 

CLÁUSULA 5 

Fases do Chamamento, Forma de Envio, Prazo de Credenciamento e Condições 

5.1 A licitação terá as seguintes fases: 



                        
 

 

5.2 Os INTERESSADOS deverão encaminhar a documentação exigida neste edital, 

bem como a proposta para fins de credenciamento, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico de protocolo digital, disponível em: 

https://protocolo.betha.cloud/#/cidadao/dashboard ou presencialmente na sede 

da promotora. 

5.2.1. O cadastro e o protocolo acima referidos deverão ser realizados 

exclusivamente na forma e nos termos estabelecidos no passo a passo 

indicado no link: 

https://capinzal.sc.gov.br/uploads/sites/200/2026/01/IMG_1681.mp4, sendo 

de inteira responsabilidade do interessado a fiel observância das orientações 

ali previstas, sob pena de indeferimento. 

5.3 O presente Edital terá vigência de 12 meses, contados da data de publicação 

de seu extrato no Diário Oficial, permanecendo aberto durante esse período para 

o ingresso de novos interessados, salvo motivos que levam ao exaurimento desse 

prazo de forma antecipada, sempre observando a conveniência e oportunidade 

da administração, o que será motivado nos autos do procedimento e tornar a 

público. 

CLÁUSULA 6 

Organização da proposta e habilitação 

6.1 A apresentação da proposta implica a aceitação integral das condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos, especialmente o Termo de Referência, 

bem como das disposições constantes em suas Normas Complementares. 

6.2 A proposta apresentada integrará o Termo de Credenciamento a ser celebrado, 

para todos os fins de direito. 

Apresentação 
das propostas

Análise dos 
Documentos

Publicação dos 
Proponentes 

Aptos

Formalização do 
Termo de 

Credenciamento

https://protocolo.betha.cloud/#/cidadao/dashboard


                        
 

6.3 O credenciamento dos proponentes estará condicionado à análise da 

documentação apresentada e, quando aplicável, à realização de vistoria técnica 

nas instalações indicadas na Carta Proposta, nos termos deste Edital. 

6.4 Os interessados deverão apresentar Carta Proposta, acompanhada da 

documentação de habilitação exigida: 

Habilitação Jurídica 

a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus atuais administradores, ou; 

b. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. ou 

c. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício, ou; 

d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

e. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, em caso de 

empresário individual, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, 

em caso de pessoa jurídica, com comprovante emitido há no máximo 90 

(noventa) dias;  

f. Certidão Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 



                        
 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991;  

g. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de Negativa, de Débitos 

Estaduais, expedida pela Fazenda Estadual da sede da participante;  

h. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de Negativa, de Débitos 

Municipais, expedida pela Fazenda Municipal da sede da participante;  

i. Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS; e  

j. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, nos termos do art. 68, inciso V, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

k. Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 

impeditivo(s), bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade 

declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública, e 

que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou 

contratar com a Administração Pública.  

l. Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1988;  

m. Declaramos sob as penas da lei e para fins de contratação com o(a) que 

não possuímos em nosso quadro societário servidor público ou dirigente do 

poder executivo do Município de Capinzal, Fundos e/ou Fundações 

municipais, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública 

ou de sociedade de economia mista;  



                        
 

n. Declaramos que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Ao item 01, 02 e 03: 

o. Comprovar a inscrição de seu programa junto ao Conselho do Idoso, em 

conformidade com o parágrafo único, art. 48 da Lei nº 10.741, de 2003 

Ao item 04, 06, 07 e 08: 

p. Comprovar a inscrição de seu programa junto ao Conselho de Assistência 

Social,  

Ao item 05: 

q. Comprovar a inscrição de seu programa junto ao Conselho de Assistência 

Social,  

Ao item 09 e 10: 

r. Documento de filiação junto à FEBRACT (Federação Brasileira de 

Comunidades Terapêuticas) ou CONFENACT (Confederação de 

Comunidades Terapêuticas) 

Aplicável a todos os itens: 

s. Licença Sanitária expedida pelo órgão competente, estadual ou municipal, 

atualizada do local de origem da licitante, em plena validade; 

t. Alvará de Localização e Funcionamento dentro do prazo de validade, 

emitido pelo Município sede da empresa. 

 

6.5. A Comissão de Credenciamento poderá, a qualquer tempo, verificar a 

veracidade das informações e dos documentos apresentados, realizar diligências 

para esclarecimento ou complementação de informações e consultar bases de 

dados oficiais ou outros meios idôneos, podendo indeferir o credenciamento em 

caso de inconsistência ou irregularidade. 



                        
 

6.6. A apresentação de documentação em desacordo com as exigências deste 

Edital, incompleta ou com vícios formais poderá ensejar a inabilitação do 

interessado, assegurada a possibilidade de saneamento ou complementação, 

quando cabível, no prazo fixado pela Comissão de Credenciamento 

6.7. Não sendo sanadas as irregularidades no prazo concedido, o pedido de 

credenciamento será considerado inapto, sem prejuízo da apresentação de novo 

requerimento a qualquer tempo, enquanto aberto o Chamamento Público. 

CLÁUSULA 7 

Análise da Carta Proposta e Documentos Habilitatórios 

7.1. A Comissão de Credenciamento realizará a análise da proposta e dos 

documentos de habilitação apresentados pelo interessado, verificando o 

atendimento às exigências previstas neste Edital, no prazo estimado de até 15 

(quinze) dias úteis, contados do protocolo da documentação. 

 

7.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado em razão do volume 

de solicitações, da complexidade da análise documental ou da necessidade de 

diligências e vistorias técnicas. 

 

7.3. A Comissão de Credenciamento poderá promover diligências, solicitar 

esclarecimentos ou determinar a complementação de documentos, sempre que 

necessário à adequada instrução do processo de credenciamento. 

 

7.4. Concluída a análise documental e, quando cabível, a vistoria técnica, a 

Comissão emitirá parecer conclusivo quanto à aptidão ou inaptidão do interessado, 

promovendo o envio ao interessado do respectivo resultado. 

 

7.5. O interessado poderá solicitar a desistência do pedido de credenciamento a 

qualquer tempo antes da resposta do resultado da análise. 

 

7.6. A declaração de aptidão ao credenciamento não assegura direito à 

formalização do Termo de Credenciamento, ficando sua celebração 

condicionada ao interesse, conveniência e oportunidade da Administração 

Pública. 

 

7.7. O credenciado deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento, 

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, devendo 

comprová-las sempre que solicitado pela Administração. 

 



                        
 

CLÁUSULA 8 

Formalização e Vigência do Termo de Credenciamento 

8.1. Após a publicação da relação dos interessados declarados aptos ao 

credenciamento, a Administração poderá convocá-los para assinatura do 

respectivo Termo de Credenciamento, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8.2. As convocações poderão ocorrer durante todo o período de vigência deste 

Chamamento Público, conforme a necessidade da Administração, a conveniência 

do serviço e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

8.3. O interessado convocado deverá assinar o Termo de Credenciamento no prazo 

de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da convocação, sob pena 

de perda da convocação realizada, sem prejuízo de eventual nova convocação 

futura, conforme interesse da Administração. 

 

8.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação formal e devidamente justificada apresentada 

dentro do prazo originalmente concedido, a critério da Administração. 

 

8.5. Antes da assinatura do Termo de Credenciamento, a Administração poderá 

exigir a atualização de documentos vencidos e a comprovação da manutenção 

das condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital. 

 

8.5.1. Na mesma oportunidade, o interessado deverá informar os dados 

bancários de conta ativa para fins de processamento dos pagamentos ou, 

caso não possua conta habilitada, comprovar sua abertura antes da 

formalização do Termo de Credenciamento. 

 

8.6. O Termo de Credenciamento terá vigência conforme prazo estabelecido no 

Termo de Referência ou no respectivo instrumento, contado da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, observados os limites legais aplicáveis. 

 

8.7. A execução das despesas decorrentes do Termo de Credenciamento nos 

exercícios financeiros subsequentes ficará condicionada à existência de dotação 

orçamentária suficiente. 

 

8.8. O Termo de Credenciamento será assinado, preferencialmente, em meio 

eletrônico, mediante utilização de assinatura digital baseada em certificado 

emitido no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. 



                        
 

CLÁUSULA 9 

Formalização e Vigência do Termo de Credenciamento 

 

9.1. A Administração Pública poderá promover, a qualquer tempo, o 

descredenciamento do credenciado, mediante decisão administrativa 

devidamente motivada e observância do devido processo legal, nas hipóteses de 

perda superveniente das condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Edital, descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no Termo de 

Credenciamento, prática reiterada de irregularidades na execução do objeto ou 

no faturamento apresentado, aplicação das penalidades de impedimento de 

licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, solicitação formal do próprio 

credenciado, adoção de medida cautelar administrativa ou sempre que 

constatada situação que comprometa a adequada execução do objeto, a 

continuidade do serviço público, a segurança dos usuários, a regularidade 

administrativa ou o interesse público. 

 

9.2. O pedido de descredenciamento formulado pelo credenciado deverá ser 

apresentado formalmente à Administração com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias, permanecendo o credenciado responsável pela continuidade 

regular da execução dos serviços, atendimentos, procedimentos, fornecimentos ou 

demais obrigações já assumidas até sua conclusão, encerramento ou transferência 

regular para outro credenciado indicado pela Administração, vedada a 

interrupção abrupta da execução do objeto que possa ocasionar prejuízo à 

Administração, aos usuários, à continuidade do serviço público ou ao interesse 

coletivo. 

 

9.3. A suspensão voluntária da execução do objeto dependerá de comunicação 

prévia à Administração, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo o 

credenciado assegurar a continuidade dos serviços em andamento até ulterior 

deliberação administrativa. 

 

9.4. Verificada qualquer irregularidade relacionada à manutenção das condições 

de habilitação, à execução do objeto, ao cumprimento das obrigações assumidas 

ou à regularidade dos faturamentos apresentados, a Administração poderá 

instaurar processo administrativo para apuração dos fatos e eventual aplicação das 

medidas e sanções cabíveis, assegurados ao credenciado o contraditório e a 

ampla defesa, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

9.5. A constatação de irregularidade não impedirá, quando houver interesse 

público devidamente justificado, risco à continuidade do serviço ou inviabilidade 

de substituição imediata, a manutenção temporária da execução do objeto até a 



                        
 

adoção das providências administrativas necessárias, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidades e da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

9.6. O descredenciamento cautelar poderá ser determinado pela Administração, 

mediante decisão fundamentada, independentemente de manifestação prévia 

do credenciado, sempre que constatada situação de risco iminente à adequada 

execução do objeto, à continuidade do serviço público, à segurança dos usuários 

ou à regularidade administrativa, assegurando-se ao interessado o exercício 

posterior do contraditório e da ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 

 

9.7. Enquanto houver execução regular do objeto e até a efetiva formalização do 

encerramento do vínculo administrativo, permanecerão devidos os pagamentos 

relativos aos serviços efetivamente prestados ou aos fornecimentos regularmente 

realizados, observadas as condições estabelecidas no Edital, no Termo de 

Credenciamento e na legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA 10 

Recursos 

10.1 A apresentação de recurso contra o julgamento da proposta, habilitação ou 

inabilitação de PARTICIPANTES, a anulação ou a revogação da licitação observará o 

disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.2 O prazo recursal é de 3 dias úteis, contados da data da notificação da decisão 

a ser recorrida ou de lavratura da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do PARTICIPANTE, deve-se observar o seguinte: 

a. O prazo para apresentação das razões do recurso será iniciado na data da 

notificação da decisão ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados no mesmo canal de apresentação das 

propostas. 

10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá: 

a. Reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis; ou 



                        
 

b. Encaminhar o recurso, no prazo de 3 dias úteis, para a autoridade superior, 

que deverá decidi-lo no prazo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

10.6 Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

PARTICIPANTES será de 3 dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que a autoridade competente emita a sua decisão final.  

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos que não possam ser 

aproveitados. 

 

CLÁUSULA 11 

Disposições Gerais de Execução 

 

11.1. A execução dos serviços e fornecimentos decorrentes deste credenciamento 

deverá observar integralmente as condições técnicas, operacionais, administrativas 

e assistenciais previstas no Termo de Referência, especialmente quanto ao início da 

execução, procedimentos de autorização, identificação dos usuários, padrões 

técnicos de atendimento, observância aos protocolos institucionais, vedação de 

cobranças indevidas, registro de ocorrências, rastreabilidade das informações, 

integração tecnológica, interoperabilidade de sistemas e segurança da 

informação. 

Parágrafo único. O Termo de Referência integra o presente Edital para todos os fins 

de direito, vinculando a atuação dos credenciados e a execução do objeto às 

disposições nele estabelecidas, independentemente de transcrição. 

 



                        
 

CLÁUSULA 12 

Infrações e sanções administrativas 

12.1 Constituem infrações administrativas do PARTICIPANTE a serem punidas com as 

seguintes sanções: 

Infração Penalidade 

a. Dar causa à inexecução parcial do 

contrato que resulte em prejuízo 

relevante ao CONTRATANTE, à 

continuidade dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo. 

b. Dar causa à inexecução total das 

obrigações contratuais assumidas. 

c. Deixar de apresentar, renovar ou manter 

atualizada a documentação exigida 

para o credenciamento. 

d. Perder ou deixar de manter as condições 

de habilitação e qualificação exigidas 

neste Edital. 

e. Retardar injustificadamente a execução 

do objeto contratado. 

f. Apresentar, de forma reiterada, 

faturamento em desacordo com os 

critérios, parâmetros e metodologia de 

precificação adotados pela 

Administração. 

Multa 

0,5% a 15% do valor do objeto. 

e 

Impedimento de licitar  

e contratar* 

* Exceto quando se justificar a 

imposição de penalidade mais 

grave, ocasião em que poderá ser 

aplicada a sanção de “Declaração 

de inidoneidade para licitar e 

contratar”. 

g. Apresentar declaração ou 

documentação falsa; 

h. Fraudar a contratação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; 

Multa 

15% a 30% do valor do objeto. 

e 



                        
 

a. Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

1. Agir em conluio ou contra a lei;  

2. Induzir deliberadamente a erro no 

julgamento;  

3. Apresentar amostra falsificada ou 

deteriorada;  

b. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; 

c. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 

Federal nº 12.846/13. 

Declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar 

12.2 As sanções somente poderão ser aplicadas após o contraditório e ampla 

defesa do PARTICIPANTE. 

12.3. As sanções previstas no item 12.1 não excluem as responsabilidades civil e 

criminal dos envolvidos. 

12.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b. As peculiaridades do caso concreto. 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.5 A multa será de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do obnjeto, recolhida no 

prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.6 As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a penalidade 

de multa. 

12.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 dias úteis, contado da data de sua intimação. 



                        
 

12.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta Municipal. 

12.10 A duração da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

12.11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA 13 

Impugnação ao edital 

13.1 Qualquer pessoa pode impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei Federal nº 14.133/21 ou solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

13.2 A impugnação ou solicitação de esclarecimento pode ser feita a qualquer 

tempo. 

13.3 A resposta à impugnação ou à solicitação de esclarecimento será divulgada 

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 dias úteis. 

13.4 A impugnação e a solicitação de esclarecimento serão realizadas por meio 

eletrônico, pelo mesmo meio de apresentação da documentação. 

13.5 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos. 

CLÁUSULA 14 

Da revogação 

A Administração poderá, por motivo de conveniência e oportunidade, decorrente 

de fato superveniente, revogar o CREDENCIAMENTO, mediante decisão 

fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos 

CREDENCIADOS. 

 



                        
 

CLÁUSULA 15 

Disposições finais 

15.1 A comissão de contratação, formalmente designados pela autoridade 

competente por Decreto, será a responsável para aferir a documentação 

apresentada pelos interessados. 

15.2 As decisões referentes a este processo de Credenciamento poderão ser 

comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove 

o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial. 

15.3 Todas as referências de tempo observarão o horário de Brasília-DF. 

15.4 A homologação do resultado deste procedimento e a assinatura do termo de 

credenciamento não implicará direito à contratação. 

15.5 As normas disciplinadoras serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os PARTICIPANTES, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6 Os PARTICIPANTES assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não poderá ser responsabilizada por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  

15.8 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do PARTICIPANTE, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

15.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no Portal de Compras Públicas. 

15.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 



                        
 

ANEXO II – Minuta de Termo de Credenciamento e 

ANEXO III – Modelo de Declaração Obrigatória. 

Capinzal, Santa Catarina em 17 de julho de 2026. 

 

 

 

(Assinatura digital) 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(art. 6°, XXIII, a e i, da Lei Federal nº 14.133/21) 

 

1 - O QUE SERÁ CONTRATADO?  

(art. 6°, XXIII, a e i, da Lei Federal nº 14.133/21) 

Nº Quant. Unid. Especificação 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

1 36,000 Pessoa/Mês 

Instituições de Longa Permanência para 

Idosos (ILPIs): Grau de dependência I - 

pessoa independente, mesmo que 

requeira uso de equipamentos de 

autoajuda, conforme prevê RDC n° 283 

de 26 de setembro de 2005. 

3.979,8500 143274,6 

2 48,000 Pessoa/Mês 

Instituições de Longa Permanência para 

Idosos (ILPIs): Grau de dependência II – 

pessoa idosa, com dependência em até 

três atividades de autocuidado para a 

vida diária tais como: alimentação, 

mobilidade e higiene; sem 

comprometimento cognitivo ou com 

alteração cognitiva controlada, 

conforme prevê RDC n° 283 de 26 de 

setembro de 2005 

4.677,6200 224525,76 

3 48,000 Pessoa/Mês 

Instituições de Longa Permanência para 

Idosos (ILPIs): Grau de dependência III – 

pessoa idosa, com dependência que 

6.091,0400 292369,92 



                        
 

requeiram assistência em todas as 

atividades de autocuidado para a vida 

diária e/ou com comprometimento 

cognitivo, conforme prevê RDC n° 283 de 

26 de setembro de 2005. 

4 60,000 Pessoa/Mês 

Serviços de acolhimento institucional 

provisório, em abrigo institucional de 

unidade especializada, para mulheres 

vítimas de violência doméstica e familiar, 

na faixa etária de 18 a 59 anos, em 

situação de vulnerabilidade social com 

ou sem filhos. 

4.633,3300 277999,8 

5 120,000 Pessoa/Mês 

Serviços de acolhimento, na modalidade 

de abrigo institucional, destinados ao 

atendimento de jovens e adultos, na faixa 

etária de 0 a 18 anos, em situação de 

vulnerabilidade social 

5.252,2400 630268,8 

6 24,000 Pessoa/Mês 

Serviços de acolhimento, na modalidade 

de abrigo institucional, destinados ao 

atendimento de jovens e adultos, na faixa 

etária de 18 a 59 anos, em situação de 

vulnerabilidade social 

4.306,2800 103350,72 

7 24,000 Pessoa/Mês 

Serviços de acolhimento, na modalidade 

de residência inclusiva, destinada ao 

atendimento de jovens e adultos, na faixa 

etária de 18 a 59 anos, com deficiência 

intelectual ou múltipla, com graus de 

dependência III, incluindo aqueles que 

necessitam de auxílio integral para a 

realização de todas as atividades da vida 

diária em casos de pessoas acamadas, 

em situação de vulnerabilidade social. 

6.287,4200 150898,08 

8 24,000 Pessoa/Mês 

Serviços de acolhimento, na modalidade 

de residência inclusiva, destinada ao 

atendimento de jovens e adultos, na faixa 

etária de 18 a 59 anos, com graus de 

dependência I e II, em situação de 

vulnerabilidade social. 

5.184,6500 124431,6 

9 48,000 Pessoa/Mês 

SRT I -  Serviço Residencial Terapêutico e 

cuidados de pacientes que possuem 

transtornos mentais (psiquiátricos) do tipo 

grau I. Devendo a contratada oferecer os 

serviços de: - Cuidados 24 horas (técnico 

de enfermagem/cuidadores); - 

Atendimento de Enfermagem; - 

Atendimento Médico; - Atendimento 

Psiquiatria; - Atendimento Psicológico; - 

Atendimento por Assistente Social; - 

Atendimento Nutricional realizado por 

nutricionistas e equipe (cozinheiras e 

cuidadores); - Alimentação (6 refeições 

diárias); - Lavanderia; - Limpeza do 

6.048,7000 290337,6 



                        
 

ambiente; -Acompanhamento em 

situação de urgência/emergência; - 

Público Alvo: Adulto - Faixa Etária: 18-60 

anos; - Gênero: Masculino e Feminino 

10 36,000 Pessoa/Mês 

SRT II - Serviço Residencial Terapêutico e 

cuidados de pacientes que possuem 

transtornos mentais (psiquiátricos) do tipo 

grau II. Devendo a contratada oferecer os 

serviços de: - Cuidados 24 horas (técnico 

de enfermagem/cuidadores); - 

Atendimento de Enfermagem; - 

Atendimento Médico - Atendimento 

Psiquiatria; - Atendimento Psicológico; - 

Atendimento por Assistente Social; - 

Atendimento Nutricional realizado por 

nutricionistas e equipe (cozinheiras e 

cuidadores); - Alimentação (6 refeições 

diárias); - Lavanderia; - Limpeza do 

ambiente; - Acompanhamento em 

situação de urgência/emergência; - 

Público Alvo: Adulto - Faixa Etária: 18-60 

anos; - Gênero: Masculino e Feminino 

7.069,3700 254497,32 

  Total Geral:  $  2.491.954,20  
 

2 - JUSTIFICATIVA DA NÃO DIVISÃO DO OBJETO EM LOTES E/OU DO AGRUPAMENTO EM 

GRUPOS  

(art. 40, §§ 2° e 3°, da Lei Federal nº 14.133/21) 

A não divisão do objeto em lotes distintos encontra-se devidamente justificada no 

presente Estudo Técnico Preliminar, nos termos do art. 18, §1º, inciso VIII, art. 40, inciso V, 

alínea “b”, e art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

(art. 6°, XXIII, c, da Lei Federal nº 14.133/21) 

3.1 -  

QUAL O MOTIVO DA  

CONTRATAÇÃO? 

A necessidade decorre da demanda contínua e imprevisível por 

atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade, com 

diferentes níveis de dependência, exigindo suporte especializado, 

estrutura adequada e garantia de continuidade. Como solução, 

adota-se o credenciamento de instituições aptas, permitindo a 

formação de rede de prestadores habilitados para atendimento 

sob demanda, com flexibilidade operacional, cobertura ampliada 

e capacidade de resposta imediata, assegurando eficiência, 



                        
 

continuidade e adequada gestão dos atendimentos conforme a 

complexidade dos casos. 

4 - NATUREZA DO BEM 

(art. 6°, XXIII, a, da Lei Federal nº 14.133/21) 

☒  Comum. 

☐  Especial. 

5 - PROVA DE QUALIDADE, RENDIMENTO, DURABILIDADE E SEGURANÇA DO BEM 

(art. 40, § 1°, I e III, da Lei Federal nº 14.133/21) 

5.1 -  

HAVERÁ PROVA DE 

QUALIDADE? 

☐  Sim. Justificativa: (Caso se assinale “sim”) 

☒  Não. 

5.2 -  

O EDITAL EXIGIRÁ 

AMOSTRA? 

☐  Sim. Justificativa: (Caso se assinale “sim”) 

☒  Não. 

5.3 -  

HAVERÁ GARANTIA  

DO BEM? 

☐  Sim. De acordo com o estudo técnico preliminar, o contratado 

deverá prestar garantia dos bens indicados nos itens por, no 

mínimo, N meses, a partir do seu recebimento pela contratante. 

☒ Não. 

5.4 -  

HAVERÁ  

ASSISTÊNCIA  

TÉCNICA? 

☐  Sim. De acordo com o estudo técnico preliminar, o contratado 

prestará assistência técnica em relação aos bens indicados nos 

itens X e Y, durante N meses, a partir do seu recebimento pela 

contratante, por meio de empresa credenciada contratada por 

ele, sem custo para a administração pública. 

☐  Sim. De acordo com o estudo técnico preliminar, o contratado 

prestará assistência técnica em relação aos bens indicados nos 

itens X e Y, durante N meses, a partir do seu recebimento pela 

contratante, por meios próprios, sem custo para a administração 

pública. 

☒  Não será prestada assistência técnica em relação ao item. 



                        
 

6 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

(art. 6°, XXIII, h, da Lei Federal nº 14.133/21) 

6.1 - 

O ORÇAMENTO  

ESTIMADO É  

SIGILOSO? 

☐  Sim. Justificativa: (Caso se assinale “sim”) 

☒  Não. 

6.2 -  

HÁ ITENS COM  

PARTICIPAÇÃO  

EXCLUSIVA PARA  

MICROEMPRESAS E 

EMPRESA DE  

PEQUENO PORTE? 

☐  Sim.  Indicar os itens:  

☒  Não.  

7 - REQUISITOS DA CONTRATADA 

(art. 6°, XXIII, d, da Lei Federal nº 14.133/21) 

7.1 -  

SERÁ EXIGIDA  

HABILITAÇÃO  

TÉCNICA? 

☒  Sim. 

Qual? a) Documento de filiação junto à FEBRACT 

(Federação Brasileira de Comunidades 

Terapêuticas) ou CONFENACT (Confederação 

de Comunidades Terapêuticas); 

b) Licença Sanitária expedida pelo órgão 

competente, estadual ou municipal, atualizada 

do local de origem da licitante, em plena 

validade; 

c) Alvará de Localização e Funcionamento 

dentro do prazo de validade, emitido pelo 

Município sede da empresa. 

A exigência do documento de filiação junto à 

FEBRACT ou CONFENACT justifica-se pela 

necessidade de assegurar que a instituição 

esteja vinculada a entidades representativas do 

setor, as quais estabelecem diretrizes técnicas, 

padrões éticos e critérios mínimos de 

funcionamento, funcionando como importante 

Por 

que? 



                        
 

indicativo de regularidade, organização 

institucional e compromisso com boas práticas. 

A Licença Sanitária, por sua vez, constitui requisito 

essencial, uma vez que atesta que o 

estabelecimento atende às normas de vigilância 

sanitária, garantindo condições adequadas de 

higiene, salubridade e segurança, aspectos 

indispensáveis considerando a natureza do 

atendimento prestado e a vulnerabilidade dos 

usuários envolvidos. 

Já o Alvará de Localização e Funcionamento 

comprova que a empresa está regularmente 

constituída e autorizada a exercer suas 

atividades no município de origem, 

evidenciando conformidade com a legislação 

local, regularidade administrativa e adequação 

do espaço físico às normas urbanísticas e de 

funcionamento, sendo indispensável para a 

validade e legitimidade da operação. 

☐  Não. 

7.2 - 

QUALIFICAÇÕES  

TÉCNICAS EXIGIDAS 

☐  Declaração de ciência das 

informações necessárias para 

o cumprimento da futura 

obrigação contratual. 

Justificativa:  

☐  Registro na entidade 

competente. 

Justificativa: A exigência do 

documento de filiação junto à 

FEBRACT ou CONFENACT justifica-

se pela necessidade de assegurar 

que a instituição esteja vinculada 

a entidades representativas do 

setor, as quais estabelecem 

diretrizes técnicas, padrões éticos 

e critérios mínimos de 

funcionamento, funcionando 

como importante indicativo de 



                        
 

regularidade, organização 

institucional e compromisso com 

boas práticas. A Licença Sanitária, 

por sua vez, constitui requisito 

essencial, uma vez que atesta que 

o estabelecimento atende às 

normas de vigilância sanitária, 

garantindo condições adequadas 

de higiene, salubridade e 

segurança, aspectos 

indispensáveis considerando a 

natureza do atendimento 

prestado e a vulnerabilidade dos 

usuários envolvidos. Já o Alvará de 

Localização e Funcionamento 

comprova que a empresa está 

regularmente constituída e 

autorizada a exercer suas 

atividades no município de 

origem, evidenciando 

conformidade com a legislação 

local, regularidade administrativa 

e adequação do espaço físico às 

normas urbanísticas e de 

funcionamento, sendo 

indispensável para a validade e 

legitimidade da operação. 

☐  Indicação de pessoal 

técnico, instalações e 

aparelhamento para o 

cumprimento da futura 

obrigação contratual com a 

comprovação de 

qualificação técnica de cada 

membro da equipe técnica 

responsável pela execução 

dos trabalhos. 

Justificativa: (Justificar o motivo da 

exigência, indicando a legislação 

aplicável, se for o caso). 



                        
 

☐  Outro previsto em lei 

especial.  

Especificar: (Indicar o requisito 

e o seu fundamento legal). 

Justificativa: (Justificar o motivo da 

exigência, indicando a legislação 

aplicável, se for o caso). 

☐  Não será exigida prova de 

qualificação técnica em razão 

da baixa complexidade da 

contratação. 

 

7.3 -  

HÁ CRITÉRIO DE  

SUSTENTABILIDADE? 

☐  Sim. Especificar: (Caso se assinale “sim”) 

☒  Não. 

7.4 -  

HÁ RISCOS A SEREM  

ASSUMIDOS PELA  

CONTRATADA? 

☒ Sim.  

Especificar: Os principais riscos associados à contratada 

concentram-se na possibilidade de execução inadequada do objeto 

em razão de insuficiência técnica, estrutural ou operacional, 

especialmente diante da complexidade e sensibilidade dos 

atendimentos, podendo resultar em prejuízo à qualidade do serviço 

prestado. Há risco de descontinuidade do atendimento, seja por 

incapacidade de manutenção das condições de funcionamento, 

seja por eventual desistência ou interrupção das atividades, o que 

pode impactar diretamente a continuidade do suporte aos usuários. 

Também se identifica o risco de não conformidade com exigências 

sanitárias, legais e regulatórias, o que pode acarretar sanções 

administrativas, suspensão das atividades e comprometimento da 

segurança dos atendidos. Outro ponto relevante refere-se ao risco de 

inadequação da equipe técnica, seja por quantitativo insuficiente, 

ausência de qualificação compatível ou alta rotatividade, afetando 

a qualidade e a estabilidade do atendimento. Adicionalmente, há 

risco logístico e operacional relacionado ao transporte, adaptação e 

acolhimento dos usuários, especialmente quando houver 

necessidade de deslocamento ou transferência entre unidades. Por 

fim, destaca-se o risco de falhas na comunicação e na prestação de 

informações à Administração, o que pode dificultar o 

acompanhamento, a fiscalização e a adequada gestão contratual, 

comprometendo a transparência e o controle do serviço prestado. 

☐ Não. 



                        
 

8 - FORMA DE ENTREGA DO BEM 

(art. 6°, XXIII, e; art. 40, § 1°, II, da Lei Federal nº 14.133/21) 

8.1 -  

COMO O BEM DEVE  

SER ENTREGUE? 

☒ O bem deve ser entregue em parcelas, conforme a solicitação 

da Administração, a contar do recebimento da autorização formal, 

mediante seu aviso com 10 dias de antecedência. 

8.2 - 

RECEBIMENTO DO BEM 

Considerando que a execução do objeto ocorre nas 

dependências da própria contratada, cabendo ao Município 

realizar o deslocamento dos usuários até o local de atendimento, 

bem como promover visitas técnicas recorrentes para fins de 

acompanhamento, fiscalização e garantia da adequada 

prestação dos serviços, evidencia-se a relevância logística e 

operacional da proximidade geográfica entre a Administração e os 

prestadores. Nesse contexto, a priorização de estabelecimentos 

localizados em âmbito regional mostra-se tecnicamente justificável, 

uma vez que reduz custos indiretos com transporte, otimiza o tempo 

de deslocamento, facilita a atuação contínua das equipes 

técnicas municipais e amplia a capacidade de monitoramento 

sistemático dos atendimentos, contribuindo diretamente para a 

eficiência administrativa e a qualidade do serviço prestado. Tal 

diretriz encontra respaldo na Lei Municipal nº 3.600/2025, que 

autoriza a adoção de critérios que promovam maior eficiência na 

execução contratual, especialmente quando vinculados a 

aspectos logísticos e operacionais relevantes ao interesse público. 

Ademais, a utilização de critério de pontuação técnica com base 

na localização, sem caráter eliminatório, está em conformidade 

com o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da 

União, conforme o Acórdão 533/2022-Plenário, segundo o qual não 

há violação ao princípio da isonomia quando são adotados 

critérios técnicos objetivos, mediante pontuação, para fins de 

estabelecimento de preferência em contratações decorrentes de 

credenciamento. Dessa forma, a atribuição de pontuação 

diferenciada em razão da localização dos prestadores configura 

medida legítima, proporcional e alinhada ao interesse público, não 

restringindo a competitividade, mas incentivando soluções mais 

eficientes sob o ponto de vista técnico e administrativo. 



                        
 

9 - PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO E GARANTIA DO CONTRATO 

(art. 6°, XXIII, a e g, da Lei Federal nº 14.133/21) 

9.1 -  

PRAZO DO  

CONTRATO 

☐  30 dias (pronta entrega) dispensada a formalização de contrato, 

a qual será feita por meio de instrumento congênere, visto que a 

entrega será realizada de forma integral em até 30 dias, sem 

obrigações futuras, ou quando o valor for inferior ao estabelecido 

no artigo 75, incisos I e II, da Lei n.º 14.133/2021 e suas atualizações 

posteriores, salvo nos casos de fornecimento ou serviços 

continuados. 

☐ 3 meses. 

☒  12 meses. 

☐  60 meses. 

☐  Outro: Prejudicado.  

9.2 - 

HAVERÁ  

POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO? 

☐ Sim, nas hipóteses da Lei Federal nº 14.133/21. 

☒  Não. 

9.3 -  

FORMA DE  

PAGAMENTO 

Meio  Ordem bancária. 

Onde?  Conta corrente da contratada. 

Qual o 

prazo? 

Até 20 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal (ou fatura) com o comprovante de 

regularidade fiscal da contratada. 

Prova da  

regularidad

e  

fiscal 

A regularidade fiscal pode ser provada: 

1. Pela apresentação dos documentos constantes 

no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não for 

possível consultar aos sistemas oficiais. 

9.4 -  

QUAL A GARANTIA  

DO CONTRATO? 

☐  X% do valor inicial do 

contrato. 
Justificativa: (caso tenha garantia) 

☒  Não há. 
Justificativa: Considerando o baixo 

valor e complexidade. 



                        
 

9.5 -  

QUAIS SÃO AS 

OBRIGAÇÕES DA 

ADMINISTRAÇÃO? 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências 

relacionadas aos objetos entregues; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a 

forma de pagamento estipulada na licitação e  no Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do 

fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo 

e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando 

as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela 

Contratada fora das especificações do contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam 

cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem 

necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que 

venham a ser solicitados; 

h) demais condições constantes do edital de licitação. 

9.6 - 

QUAIS SÃO AS 

OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATADO? 

Obriga-se a empresa vencedora: 

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas 

durante a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, 

limitada ao quantitativo de cada item; 

b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as 

especificações constantes no Edital, em consonância com a 

proposta apresentada e com a qualidade e especificações 

determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no 

fornecimento do produto objeto do edital; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em 

parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos em 

decorrência do transporte, bem como, providenciar a 

imediata substituição dos mesmos; 



                        
 

e) providenciar a imediata correção das deficiências 

apontadas pelo contratante quando da entrega do produto; 

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que 

comprovem a procedência do produto fornecido, assim 

como amostra para análise pela Administração, sem 

qualquer ônus adicional; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, 

o objeto do contrato ou da Ata de Registro de Preços, salvo 

autorização da administração; 

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de 

Preços, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na processo; 

i) estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e 

promoções oferecidas aos demais clientes da contratada; 

j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou 

materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus 

prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência 

ou desrespeito às normas de segurança, quando da 

execução do fornecimento; 

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, 

despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, 

bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

espécie e origem, pertinentes à execução do objeto 

contratado; 

l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima 

empregada na fabricação de seus produtos, a empresa 

vencedora, responderá inteira e solidariamente pela 

qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, 

as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta 

licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, 

resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua 

conta; 

m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de 

comunicação com a contratante por todo o período de 



                        
 

contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante 

em caso de alteração. 

n) Responsabilizar-se pelo acolhimento inicial do usuário, 

promovendo avaliação diagnóstica biopsicossocial 

completa, com elaboração de plano individual de 

atendimento, observando o grau de dependência e as 

especificidades do caso. 

o) Garantir equipe técnica multidisciplinar compatível com o 

nível de complexidade atendido, incluindo, no mínimo, 

profissionais das áreas de saúde, assistência social e apoio 

terapêutico, devidamente habilitados e com registros nos 

respectivos conselhos de classe. 

p) Assegurar atendimento contínuo e ininterrupto, em regime de 

24 (vinte e quatro) horas, com cobertura assistencial 

adequada ao grau de dependência do usuário. 

q) Manter prontuário individual atualizado para cada usuário, 

contendo registros evolutivos, intercorrências, intervenções 

realizadas e encaminhamentos, garantindo rastreabilidade e 

histórico completo do atendimento. 

r) Garantir a administração adequada de medicamentos, 

quando aplicável, com controle rigoroso de prescrição, 

armazenamento e dispensação, observando normas 

sanitárias e orientação profissional. 

s) Disponibilizar alimentação balanceada e adequada às 

necessidades nutricionais dos usuários, considerando 

restrições médicas, condições clínicas e orientações 

técnicas. 

t) Assegurar condições adequadas de habitabilidade, higiene, 

salubridade e segurança nas instalações, incluindo 

acessibilidade, ventilação, limpeza e organização dos 

ambientes. 

u) Responsabilizar-se pela integridade física, psíquica e moral 

dos usuários durante todo o período de permanência, 

adotando medidas preventivas contra negligência, abuso ou 

qualquer forma de violação de direitos. 



                        
 

v) Permitir e facilitar o acesso da equipe técnica do Município 

para realização de visitas periódicas, auditorias, inspeções e 

acompanhamento dos usuários, fornecendo todas as 

informações solicitadas. 

w) Comunicar imediatamente à Administração qualquer 

intercorrência relevante, incluindo agravamento do quadro 

de saúde, evasão, óbito ou situações de risco. 

x) Promover atividades terapêuticas, ocupacionais e de 

reinserção social compatíveis com o perfil dos usuários, 

visando à melhoria da qualidade de vida e autonomia. 

y) Assegurar a adequada separação e atendimento conforme 

perfil e grau de dependência dos usuários, evitando a mistura 

inadequada de públicos com necessidades distintas. 

z) Responsabilizar-se pelo transporte interno do usuário para 

atendimentos de saúde, quando necessário, ou articular com 

a rede pública mediante comunicação prévia. 

aa) Manter regularidade quanto às licenças, alvarás e 

autorizações exigidas pelos órgãos competentes durante 

toda a vigência contratual. 

bb) Garantir capacitação contínua da equipe, com 

treinamentos periódicos voltados à qualidade do 

atendimento e às boas práticas assistenciais. 

cc) Responsabilizar-se pela correta destinação de resíduos, 

especialmente aqueles de natureza biológica ou 

contaminante, conforme normas ambientais e sanitárias. 

dd) Assegurar a confidencialidade das informações 

pessoais e clínicas dos usuários, em conformidade com a 

legislação vigente. 

ee) Manter estrutura compatível com o número de vagas 

ofertadas, evitando superlotação e garantindo padrão 

mínimo de qualidade no atendimento. 

ff) Responsabilizar-se pela adaptação e acolhimento 

adequado do usuário no momento de ingresso, reduzindo 

impactos emocionais e promovendo ambientação gradual. 



                        
 

gg) Garantir a devolução do usuário ao Município ou à 

família, quando determinado, em condições adequadas e 

com relatório completo do período de permanência. 

10 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

(art. 6°, XXIII, j, da Lei Federal nº 14.133/21) 

10.1 - 

DADOS  

ORÇAMENTÁRIOS  

DA CONTRATAÇÃO 

Reserva-se o direito de informar à posterior. 

10.2 – OS RECURSOS 

SÃO ORIUNDO DE QUAL 

ENTE? 

Reserva-se o direito de informar à posterior. 

11 – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - 

DADOS  

DO FISCAL DE 

CONTRATOS 

O Gestor de Contratos, Eduardo Hanel, é a autoridade responsável 

pela coordenação, supervisão e acompanhamento da gestão 

contratual no âmbito municipal, competindo-lhe orientar, 

consolidar informações, deliberar sobre providências 

administrativas e assegurar a regular execução dos contratos 

administrativos. No exercício de suas atribuições, os fiscais abaixo 

relacionados atuam sob sua supervisão direta, conforme a seguir: 

I – Elisangela Aparecida Bagnolin, matrícula nº 309150/01, 

designada para exercer a fiscalização dos contratos administrativos 

geridos no âmbito municipal, vinculados à Secretaria da 

Administração e Finanças, ao Corpo de Bombeiros, à Polícia Militar, 

ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e ao Fundo 

Municipal do Idoso;  

II – Tatieli Biazotto, matrícula nº 407439/02, designada para exercer 

a fiscalização dos contratos administrativos geridos no âmbito 

municipal, vinculados à Secretaria da Saúde e ao Fundo Municipal 

de Saúde;  

III – Katia Souza Duarte, matrícula nº 330345/01, designada para 

exercer a fiscalização dos contratos administrativos geridos no 

âmbito municipal, vinculados à Secretaria da Assistência Social e 

ao Fundo Municipal da Assistência Social;  



                        
 

IV – Wilian Bortoli, matrícula nº 411021/02, designado para exercer a 

fiscalização dos contratos administrativos geridos no âmbito 

municipal, vinculados à Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, 

à Secretaria da Infraestrutura e ao Fundo Municipal de Habitação;  

V – Kerolin Serafini, matrícula nº 410936/01, designada para exercer 

a fiscalização dos contratos administrativos geridos no âmbito 

municipal, vinculados à Secretaria da Educação, Cultura e Esportes 

e à Fundação Municipal de Esportes. 

11.2 – DO 

RECEBIMENTO 

Recebimento Provisório: 

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal responsável pela 

supervisão do fornecimento, que verificará a entrega e a 

conformidade inicial dos materiais ou serviços com as 

especificações. Vale destacar que o recebimento provisório não 

gera qualquer obrigação de pagamento. Este procedimento visa 

apenas atestar o recebimento físico e preliminar, sem prejuízo de 

futuras verificações ou ajustes. Não há presunção de que o material 

ou serviço, após o recebimento provisório, estará livre de rejeição 

no recebimento definitivo. 

Recebimento Definitivo: 

O recebimento definitivo será realizado pelo gestor responsável, 

após a devida inspeção e confirmação de que os materiais ou 

serviços atendem integralmente às condições e especificações 

contratuais. Somente após o recebimento definitivo é que a 

obrigação de pagamento será gerada, de acordo com os termos 

contratuais e a conformidade dos itens fornecidos. O recebimento 

definitivo é a etapa que atesta, de forma conclusiva, a aceitação 

dos materiais ou serviços, podendo, em caso de não 

conformidade, resultar na rejeição do fornecimento, conforme o 

disposto no contrato. 

11.3 – DA 

FISCALIZAÇÃO 

Compete ao Fiscal do Contrato exercer suas atribuições com 

diligência, equilíbrio e compromisso com o interesse público, 

atuando como agente essencial à boa execução contratual e à 

correta aplicação dos recursos públicos. 

Ao assumir a função, deverá tomar ciência formal de sua 

designação, declarando, se houver, eventual impedimento ou 

situação que comprometa sua imparcialidade. Sua atuação inicia-



                        
 

se com a elaboração do Plano de Fiscalização, estruturado a partir 

do mapa de riscos do contrato, instrumento que orientará uma 

supervisão preventiva, organizada e eficiente. 

Durante a execução contratual, incumbe-lhe acompanhar de 

forma contínua a prestação dos serviços ou o fornecimento dos 

bens, avaliando sua conformidade com o contrato, projetos, 

especificações técnicas e demais documentos que integram o 

ajuste. As verificações realizadas deverão ser devidamente 

registradas em listas de verificação (checklists), relatórios técnicos e 

demais instrumentos de controle, assegurando clareza, 

transparência e segurança jurídica. 

O Fiscal deverá manter comunicação permanente e respeitosa 

com o preposto da contratada, buscando a pronta correção de 

falhas eventualmente identificadas, acompanhando as 

readequações necessárias e, quando cabível, informando o Gestor 

de Contratos para adoção das providências formais pertinentes, 

inclusive eventual notificação. 

Compete-lhe, ainda, verificar o cumprimento das obrigações 

fiscais, trabalhistas e previdenciárias vinculadas ao contrato, com 

apoio de instrumentos de controle apropriados, bem como 

participar das reuniões para as quais for convocado ou solicitar 

encontros técnicos sempre que entender necessário ao adequado 

acompanhamento da execução. 

Deverá encaminhar ao Gestor todos os registros comprobatórios da 

fiscalização, incluindo descrições técnicas, medições, dados, 

imagens, vídeos e demais evidências documentais pertinentes. 

Também lhe cabe atestar faturas, notas fiscais, medições e 

documentos correlatos, com base em seus registros formais ou nos 

atestos dos fiscais locais. 

Por fim, competirá ao Fiscal emitir, em conjunto com os demais 

fiscais ou com o Gestor do Contrato, o Termo de Recebimento 

Provisório consolidado e, posteriormente, o Termo de Recebimento 

Definitivo, contribuindo para que a Administração declare, com 

segurança e responsabilidade, a regular execução do objeto 

contratado. 

12 – DAS PENALIDADES 



                        
 

DAS PENAS E 

CORRELATOS 

Constituem infrações administrativas, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, sujeitas às seguintes penalidades: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

– Penalidade: advertência, podendo ser cumulada com multa de 

0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato; 

– Excepcionalmente, poderá ser aplicado o impedimento de licitar 

e contratar, quando a gravidade da conduta assim justificar. 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Deixar de manter sua proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da contratação sem motivo justificado: 

– Penalidade: impedimento de licitar e contratar, cumulada com 

multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor 

do contrato; 

– Excepcionalmente, poderá ser aplicada a declaração de 

inidoneidade, quando a conduta revelar maior gravidade. 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 

ou na execução do contrato; 

h) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013: 

– Penalidade: declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 

cumulada com multa de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 

cento) sobre o valor do contrato. 

Em todos os casos, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

Disposições complementares sobre sanções 

– O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos na entrega ou 

execução do objeto autoriza a desclassificação ou revogação da 

adjudicação. 

– A aplicação das sanções não exime a empresa da obrigação de 

ressarcir integralmente os prejuízos causados à Administração. 

– As penalidades podem ser aplicadas cumulativamente com 



                        
 

multas, conforme a gravidade da infração. 

– A aplicação das sanções dependerá de processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

rito do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021 para penalidades mais 

gravosas. 

– A apuração das infrações considerará a natureza e gravidade da 

conduta, as circunstâncias do caso concreto, eventuais agravantes 

ou atenuantes, os danos causados e a existência de programa de 

integridade da empresa. 

– Infrações administrativas que também constituam atos lesivos 

previstos na Lei nº 12.846/2013 serão apuradas em conjunto. 

– Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica da empresa 

infratora nos casos de abuso de direito, confusão patrimonial ou uso 

da pessoa jurídica para ocultar ilícitos, estendendo-se as sanções 

aos responsáveis legais e entidades vinculadas. 

– Após a aplicação da penalidade, será providenciada sua 

inclusão nos cadastros oficiais (CEIS e CNEP) no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis. 

– As penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade são passíveis de reabilitação, 

conforme o art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

– Havendo irregularidade insanável no processo, a decisão pela 

anulação ou suspensão somente será tomada diante do interesse 

público, nos termos do art. 147 da mesma Lei.  

– Outras disposições constantes de instrumento administrativo 

próprio poderão ser exigidas, ainda que não previstas neste rol 

exemplificativo.  

Capinzal (SC), 17 de julho de 2026. 

ELABORADOR AUTORIDADE COMPETENTE 
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ANEXO II 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XXXX/AAAA/SIG 

CREDENCIAMENTO N° XXXX/AAAA/SIG 

 

Este 

termo 

tem 

como 

partes: 

Credenciante 

Nome da entidade, [natureza jurídica], CNPJ 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na [inserir endereço], 

neste ato representado pelo [nome do titular da 

entidade]. 

CLÁUSULAS CREDENCIAIS 

Cláusula 1 

Partes (art. 89, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021) 



                        
 

Credenciada 

Nome da pessoa física, RG nº xxxxx PC/UF e CPF 

nº xxx.xxx.xxx-xx, com domicílio na [inserir endereço]. 

ou 

Nome da razão social da pessoa jurídica, CNPJ 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na [inserir endereço], 

neste ato representado por [nome do representante 

da pj], conforme documentos anexados aos autos. 

Cláusula 2 

Fundamento legal (art. 92, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021) 

2.1. O presente termo tem como fundamento jurídico a Lei Federal nº 14.133/2021, 

o Decreto Federal nº 10.024/2019, a Instrução Normativa nº 73/2022, o Decreto 

Federal nº 11.462/2023, além das demais normas legais aplicáveis à espécie, 

inclusive aquelas que venham a substituí-las. 

 

Cláusula 3 

Objeto (art. 92, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

3.1 O objeto do presente termo é a  [inserir descrição resumida dos bens adquiridos 

ou serviços], conforme descrito no Termo de Referência, o qual adere a este 

documento para todos os fins. 

3.2 Este instrumento se vincula ao processo acima identificado, à proposta 

vencedora e aos anexos desses documentos. 

3.3 Os itens credenciados são os seguintes itens descritos no Termo de Referência: 

A SER PREENCHIDO 

Cláusula 4 

Local e hora da prestação do serviço (art. 92, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

 

O local e a hora da prestação dos serviços credenciados ou fornecimento de bens 

credenciados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexado a este termo. 

 

Cláusula 5 

Preço (art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 



                        
 

5.1. O valor global do termo é R$ xxx.xxx,xx e todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes de sua execução estão inclusas neste preço, como tributos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do presente termo. 

5.2. O valor ora consignado representa o montante global destinado ao custeio da 

totalidade dos serviços prestados por todos os profissionais credenciados ou o 

fornecimento de todos os bens, não implicando, sob qualquer hipótese, presunção 

de que a CREDENCIADA perceberá, individual ou integralmente, tal quantia.  

5.3. O efetivo pagamento à CREDENCIADA limitar-se-á ao valor correspondente aos 

serviços ou bens por ela efetivamente prestados ou fornecidos, mensurados 

segundo a demanda real e comprovada utilização de seus serviços, nos estritos 

termos deste instrumento. 

5.4. Nos casos de acolhimento institucional de longa permanência para idosos (ILPI), 

estabelece-se que o custeio da vaga será compartilhado entre o idoso acolhido e 

o Município, observando-se os critérios legais e os princípios da proteção integral à 

pessoa idosa. Assim, sobre o valor de referência fixado para o acolhimento, o idoso 

participará financeiramente mediante a destinação do percentual previsto no art. 

35, § 2º, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa 

Idosa), correspondente a 70% (setenta por cento) do valor percebido a título de 

aposentadoria, pensão ou Benefício de Prestação Continuada – BPC, preservando-

se, portanto, a parcela remanescente de sua renda para atendimento de 

necessidades pessoais e demais despesas individuais. Após realizado o abatimento 

da participação obrigatória do idoso no custeio da institucionalização, caberá ao 

Município arcar com a diferença necessária para integralização do valor de 

referência da vaga, garantindo-se, dessa forma, a continuidade do atendimento, 

a dignidade da pessoa acolhida e a efetiva prestação do serviço socioassistencial 

de longa permanência. 

5.4.1. Os 30% (trinta por cento) remanescentes do valor percebido pelo idoso a título 

de aposentadoria, pensão ou Benefício de Prestação Continuada – BPC deverão 

permanecer depositados em conta bancária de titularidade do próprio idoso 

acolhido, destinando-se exclusivamente ao custeio de eventuais aquisições de 

bens, produtos, medicamentos, vestuário, serviços ou quaisquer outras 

necessidades pessoais solicitadas ou demandadas pelo acolhido ao longo da 

permanência na instituição. Referidos valores possuem natureza personalíssima e 

deverão ser administrados com observância aos princípios da dignidade da pessoa 

humana, da autonomia individual e da proteção integral da pessoa idosa, 

garantindo-se que sua utilização ocorra sempre em benefício direto do acolhido. 

5.4.2. Sempre que houver utilização de qualquer quantia proveniente do percentual 

mensal reservado ao idoso, a credenciada deverá manter arquivada toda a 

documentação comprobatória pertinente, especialmente notas fiscais, recibos e 

demais documentos idôneos que demonstrem a correta destinação dos recursos 



                        
 

empregados em favor do acolhido. Tais documentos deverão ser apresentados à 

CREDENCIANTE por meio de prestação de contas trimestral, possibilitando o 

acompanhamento, a fiscalização e a verificação da adequada aplicação dos 

valores utilizados, em observância aos princípios da transparência, moralidade e 

controle administrativo. 

5.4.3. Fica expressamente vedada à credenciada a cobrança de qualquer valor 

complementar além daqueles já recebidos a título de custeio do acolhimento 

institucional, seja diretamente do idoso, de familiares, responsáveis legais ou 

terceiros. De igual modo, deverá a instituição assegurar e resguardar que o 

percentual remanescente de 30% (trinta por cento) da renda mensal do acolhido 

permaneça destinado exclusivamente à própria pessoa idosa, a quem competirá, 

conforme sua livre manifestação de vontade e capacidade de decisão, definir a 

destinação que entender mais adequada aos seus interesses pessoais, garantindo-

se, assim, a preservação de seus direitos fundamentais de liberdade, dignidade, 

autonomia, cidadania e respeito à individualidade. 

 

Cláusula 6 

Dotação orçamentária (art. 92, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021) 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria do orçamento, para o presente exercício, na classificação 

abaixo: 

A SER PREENCHIDO 

 

Cláusula 7 

Reajuste (art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

7.1 O termo de credenciamento será reajustado pelo índice: INPC. 

7.2 É devido reajuste apenas a cada 12 meses, a contar da presente data. 

7.3 O reajuste se restringirá ao valor do saldo existente na data em que aquele for 

devido. 

7.4 O reajuste será precedido de requerimento do CREDENCIADO, mediante a 

aplicação do índice de correção monetária mencionado na Cláusula 7.1 na base 

de cálculo do item 7.3. 

7.5 Caso o CREDENCIADO não requeira tempestivamente o reajustamento de 

preços e prorrogue o termo sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.6 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajustamento quando este for 

requerido após a extinção do termo. 

7.7 O reajuste será realizado por simples apostila. 



                        
 

7.8 No caso de atraso ou não divulgação do índice do item 7.1, o credenciante 

utilizará a sua última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.9 Caso o índice do item 7.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, as 

partes elegerão novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo. 

7.10 Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem ou serviço for 

atribuível ao CREDENCIADO. 

7.11 O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do termo de 

credenciamento em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução do termo tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no termo, ocorrerá a 

pedido do CREDENCIADO. 

7.11.1 O pedido deverá demonstrar fundamentadamente as circunstâncias 

motivadoras e o cálculo do acréscimo. 

7.11.2 O pedido de reequilíbrio será analisado no prazo de 60 dias úteis e o 

descumprimento desse prazo, porém, não implica em deferimento ou 

indeferimento tácito do pedido. 

Cláusula 8 

Pagamento e procedimento de inexecução contratual (art. 92, incisos 

V e VI da Lei Federal nº 14.133/2021) 

8.1 O pagamento será realizado em 20 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do termo de credenciamento. 

8.2 O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da 

CREDENCIADO. 

8.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o 

CREDENCIADO adote as medidas para saneamento das pendências. 

8.4 Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois da 

comprovação da regularização da pendência, sem ônus à Administração. 

8.5 A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem 

bancária emitida para quitação da nota fiscal ou fatura. 

8.6 A regularidade fiscal do CREDENCIADO deve ser verificada por ocasião do 

pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (sicaf) ou, na impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados 



                        
 

sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser solicitada a documentação física listada no 

art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.7 A constatação de irregularidade fiscal do CREDENCIADO impede o pagamento 

do que foi executado e constitui falta contratual, a ser sancionada em 

procedimento de inexecução contratual. 

8.8 Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz 

menção o item 8.7, o CREDENCIADO deve ser notificado para regularizar a 

pendência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo regularizada, deve-se instaurar o 

procedimento de inexecução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa ao 

CREDENCIADO. O procedimento de inexecução deve observar o disposto em 

decreto para este fim e, em ausência no seguinte: 

a. Ser instaurado mediante Portaria e conduzido por comissão composta por 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis; 

b. A designação da comissão deve levar em consideração a relevância das 

ocorrências, seja em relação ao valor ou do interesse da Administração nos bens 

ou serviços; 

c. A instrução processual avaliará os fatos e circunstâncias da infração, com 

fundamento no edital, no termo ou instrumento equivalente, conforme o caso; e na 

manifestação da fiscalização contratual, 

d. Após a instrução, o CREDENCIADO será notificado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, apresentar defesa e especificar as provas que pretenda produzir, sendo 

indeferida, mediante decisão fundamentada, a produção de prova ilícita, 

impertinente, desnecessária, protelatória ou intempestiva; 

e. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou juntada de 

novos elementos probatórios, o CREDENCIADO será intimado para apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis; 

f. Encerrada a instrução, o servidor ou comissão elaborará Relatório Conclusivo, 

contendo a descrição dos fatos e das provas produzidas; o enquadramento legal 

da infração; os argumentos de defesa; e os fundamentos e a sugestão de 

penalidade a ser aplicada ou arquivamento; 

g. Antes do julgamento pela autoridade, o processo poderá ser encaminhado para 

análise jurídica; 

h. O julgamento acatará o relatório conclusivo, salvo quando contrário às provas 

dos autos, hipótese em que, motivadamente, a autoridade poderá agravar ou 

abrandar a sanção sugerida; ou isentar o CREDENCIADO de responsabilidade; 

i. Quando o julgamento determinar a aplicação das sanções de advertência, multa 

e/ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados a partir da ciência da decisão pelo CREDENCIADO; 



                        
 

j. Quando o julgamento determinar a aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, caberá apenas pedido de reconsideração 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da ciência da decisão pelo 

CREDENCIADO; 

k. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso à autoridade superior; 

l. Caso a sanção tenha sido aplicada pela autoridade superior, caberá apenas 

pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência 

da decisão pelo CREDENCIADO; 

m. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até que 

sobrevenha decisão final da autoridade; 

n. A autoridade poderá, após a oitiva do órgão jurídico, celebrar compromisso com 

o CREDENCIADO, formalizado por meio de aditivo ao termo de credenciamento; 

o. O compromisso de que trata a alínea n buscará solução jurídica proporcional, 

equânime e eficiente para reestabelecer a fiel execução do objeto e deverá prever 

com clareza as obrigações do CREDENCIANTE e do CREDENCIADO, o prazo para 

seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento; 

p. Não será cabível a celebração do compromisso previsto na alínea n nos casos 

de prática dos atos ilícitos de que trata a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

q. A celebração de compromisso suspenderá o curso do processo sancionatório até 

o cumprimento integral das obrigações estabelecidas sendo que, em caso de 

descumprimento ao pactuado no compromisso, o julgamento do processo 

sancionatório seguirá regular tramitação; 

r. A aplicação da sanção será formalizada pelos setores competentes, de acordo 

com a norma de governança e organização administrativa de cada órgão ou 

entidade, o qual providenciará: a publicação no Diário Oficial; o registro no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); o registro previsto no art. 161 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e a cobrança administrativa dos valores 

estabelecidos na sanção, bem como as providências necessárias à inscrição em 

dívida ativa, se for o caso; 

s. A personalidade jurídica do CREDENCIADO poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 



                        
 

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia; 

t. Sempre que, no curso do procedimento, verificar-se existir indícios de crime ou 

irregularidade fiscal ou trabalhista, o fato deverá ser comunicado ao Ministério 

Público; e,  

u. É admitida a reabilitação do CREDENCIADO perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.9 A instauração do procedimento de inexecução não impede o pagamento dos 

bens ou serviços que já foram entregues ou prestados. 

8.10 Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse 

público, a autoridade competente pode decidir pela suspensão do termo, ocasião 

em que somente serão pagos os bens já entregues ou serviços já prestados. 

8.11 Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 a 

autoridade decida pela rescisão, o pagamento será sustado automaticamente. 

8.12 A inadimplência do credenciado junto ao sicaf é causa de rescisão, exceto se 

a autoridade máxima  justificar a necessidade de manutenção do termo por motivo 

de economicidade, segurança ou outro de interesse público de alta relevância. 

8.13 O credenciante efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável 

por ocasião do pagamento. 

8.14 O CREDENCIADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária 

em relação aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o 

pagamento ficará condicionado à comprovação, por documento oficial, de que 

o CREDENCIADO é beneficiário do tratamento tributário previsto na Lei 

Complementar Federal nº 123/06. 

Cláusula 9 

Garantia de cumprimento (art. 92, inciso XII da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

9.1 Não há exigência de prestação de garantia de cumprimento deste termo. 

Cláusula 10 

Obrigação das partes (art. 92, incisos XIV, XVI e XVII da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

10.1 O CREDENCIANTE tem a obrigação de: 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CREDENCIADO, de 

acordo com este termo, Termo de Referência e anexos. 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c. Notificar o CREDENCIADO sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido para que ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas 

expensas. 



                        
 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do termo e o cumprimento das obrigações 

do CREDENCIADO. 

e. Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aqui 

estabelecidos. 

f. Aplicar ao CREDENCIADO as sanções decorrentes da inexecução total ou 

parcial do termo. 

g. Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do termo, 

ressalvados os requerimentos meramente protelatórios, manifestamente 

impertinentes ou de nenhum interesse à boa execução do ajuste. 

10.2 O CREDENCIADO tem a obrigação de: 

a. Cumprir todas as obrigações constantes deste termo e seus anexos, assumindo 

exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes de sua execução. 

b. Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostas pelo CREDENCIANTE de até 

25% do valor atualizado do termo nas mesmas condições pactuadas 

inicialmente. 

c. Manter preposto aceito pelo CREDENCIANTE no local da prestação do serviço 

para o representar na execução do termo. 

d. A indicação do preposto do CREDENCIADO ou a sua manutenção poderá ser 

recusada pelo CREDENCIANTE mediante justificativa, devendo o CREDENCIADO 

designar outro para o exercício da atividade. 

e. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do termo ou autoridade 

superior e prestar esclarecimentos ou informações por eles solicitados. 

f. Alocar os empregados em número compatível para o cumprimento deste termo 

e com a habilitação e conhecimento adequados para a execução do serviço, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários 

para tanto, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações dos órgãos de regulação responsáveis e à legislação aplicável. 

g. No prazo fixado pelo fiscal do termo, reparar, corrigir ou refazer às suas expensas 

o serviço no qual se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua má 

execução contratual ou dos materiais empregados. 

h. Durante a vigência do termo, não contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de dirigente do 

CREDENCIANTE ou de agente público que desempenhe função na 

procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do termo. 

i. Na hipótese do item 8.6, parte final, quando solicitado o CREDENCIADO deverá 

entregar ao CREDENCIANTE os seguintes documentos:  

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 



                        
 

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital da sede do CREDENCIADO.  

4. Certidão de Regularidade do FGTS. 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do termo. 

j. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo termo e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao CREDENCIANTE. 

k. Comunicar ao fiscal do termo, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência 

anormal que se verifique no local da execução do objeto. 

l. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CREDENCIANTE ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes, a qualquer tempo, o acesso ao local dos 

trabalhos e aos documentos relativos à execução do serviço. 

m. Por determinação do CREDENCIANTE, paralisar a atividade que não esteja sendo 

bem executada ou que ponha em risco a segurança das pessoas ou seus bens. 

n. Durante a vigência do termo, promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas e tudo o que for necessário à execução do serviço. 

o. Conduzir os trabalhos observando às normas da legislação aplicável e às 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços limpo e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

p. Submeter previamente e por escrito ao CREDENCIANTE qualquer mudança nos 

métodos executivos especificados no memorial descritivo ou documento similar 

para sua análise e aprovação. 

q. Não permitir: 

1. o trabalho de pessoa menor de 16 anos no objeto deste termo, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 anos; e 

2. a utilização do trabalho da pessoa menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, em qualquer hipótese. 

r. Manter durante a vigência do termo todas as condições exigidas para 

habilitação na procedimento ou para qualificação, na contratação direta. 

s. Cumprir durante todo o período de execução do termo a reserva de cargos para 

pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e outras 

reservas de cargos previstas na legislação.  

t. Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do termo, 

indicando os empregados que preencheram as referidas vagas. 



                        
 

u. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do 

quantitativo de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos do art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/21. 

v. Cumprir as normas de segurança do CREDENCIANTE, além da legislação vigente 

em âmbito federal, estadual e municipal. 

w. Cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência, 

independentemente de transcrição expressa neste documento. 

 

Cláusula 11 

Responsabilidade por danos (Arts. 120 e 121 da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

11.1 A responsabilidade pelos danos causados por ato do CREDENCIADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinado, é exclusivamente do CREDENCIADO. 

11.2 A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CREDENCIADO com 

terceiros é exclusivamente sua. 

11.3 O CREDENCIANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo 

CREDENCIADO com terceiros, ainda que vinculados à execução deste termo, ou 

por qualquer dano causado por ato do credenciado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

Cláusula 12 

Infrações e sanções administrativas (Arts. 155 a 173 da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

12.1 Constituem infrações administrativas do CREDENCIADO a serem punidas com 

as seguintes sanções: 

Infração Penalidade 

a. Dar causa à inexecução parcial 

do termo. 

Advertência* 

* Exceto quando se justificar a 

imposição de penalidade mais 

grave, ocasião em que 

poderá ser aplicada a sanção 

de “Impedimento de licitar e 

contratar”. 

b. Dar causa à inexecução parcial 

que cause grave dano ao 

CREDENCIANTE ou ao 

Impedimento de licitar  

e contratar* 



                        
 

funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse 

coletivo. 

c. Dar causa à inexecução total. 

d. Deixar de entregar a 

documentação exigida para o 

certame. 

e. Deixar de manter sua proposta, 

salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente 

justificado. 

f. Ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do 

objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

* Exceto quando se justificar a 

imposição de penalidade mais 

grave, ocasião em que 

poderá ser aplicada a sanção 

de “Declaração de 

inidoneidade para licitar e 

contratar”. 

g. Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou 

execução do termo. 

h. Fraudar a contratação ou 

praticar ato fraudulento na 

execução do termo. 

i. Comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza. 

j. Praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos do certame. 

k. Praticar ato lesivo previsto no 

art. 5º da Lei Federal 

nº 12.846/13. 

Declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar 



                        
 

12.2 O atraso superior a 30 dias corridos autoriza a rescisão do termo por seu 

descumprimento, nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CREDENCIANTE. 

12.4 As sanções podem ser cumuladas com as multas, a serem definidas nos limites 

legais em conformidade a gravidade. 

12.5  Para a aplicação das sanções, deverá ser instaurado procedimento de 

responsabilização por inexecução contratual, na forma prevista em norma ou na 

cláusula 8.8 deste Termo. 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

devido ao credenciado, além da perda deste valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada e/ou será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

12.7 Antes da inscrição na dívida ativa, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente em até 15 dias úteis, a contar do trânsito em julgado da 

decisão administrativa. 

12.8 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que 

seja assegurado o contraditório e a ampla defesa ao credenciado, observando o 

rito especial previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.9 A aplicação das sanções deve observar: 

a. A natureza e gravidade da infração. 

b. As peculiaridades do caso concreto. 

c. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes. 

d. Os danos causados ao CREDENCIANTE. 

e. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10 As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federal 

nº 12.846/13 serão apuradas e julgadas em conjunto com as infrações previstas 

neste termo, nos mesmos autos. 

12.11 A personalidade jurídica do credenciado poderá ser desconsiderada quando 

for utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste termo ou para provocar confusão patrimonial e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 



                        
 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o credenciado, observados o contraditório, ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12 No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o 

CREDENCIANTE informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções 

aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 

163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

12.14. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução 

contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da 

execução ou sobre a declaração de nulidade do termo somente será adotada na 

hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação dos 

aspectos indicados no art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Cláusula 13 

Alterações do termo (art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021) 

13.1 As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

13.2 Caso haja interesse público, o CREDENCIANTE pode alterar unilateralmente o 

termo para impor acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado do 

termo, mantidas as mesmas condições pactuadas inicialmente. 

13.3 As partes podem acordar suprimir o objeto do termo em percentual superior a 

25% do valor inicial atualizado do termo. 

13.4 Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação. 

13.5 Registros que não caracterizem alteração do termo podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

Cláusula 14 

Extinção do termo (Art . 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021) 

14.1 O termo se extingue quando todas as obrigações de ambas as partes forem 

cumpridas, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado. 

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que o CREDENCIANTE deverá 

providenciar a readequação do cronograma fixado para cumprimento do termo. 



                        
 

14.3 Se a não conclusão do termo decorrer de culpa do credenciado, ele ficará 

constituído em mora, devendo ser instaurado procedimento de inexecução 

contratual para a aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

14.4 Na hipótese do item 14.3, o CREDENCIANTE poderá optar, ainda, pela extinção 

do termo e adotar as medidas previstas em lei para a continuidade da execução 

do objeto. 

Cláusula 15 

Fiscalização e gestão do termo  

 

A gestão e a fiscalização da execução do presente termo serão exercidas por 

servidor(es) ou comissão designado(s) pela autoridade competente da 

CREDENCIANTE, nos termos Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, 

os quais são: 

 

 

A SER PREENCHIDO 

 

 

 

Cláusula 16 

Anulação (art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

16.1 Este termo poderá ser anulado no caso de constatação de nulidade ou 

ilegalidade não sanável na procedimento, na formalização do termo ou em 

cláusula essencial do edital, do termo ou de seus anexos, que comprometa a 

entrega dos bens ou a prestação dos serviços. 

 

16.2 As nulidades e ilegalidades de que tratam o item anterior serão devidamente 

apuradas em processo administrativo que garanta ao CREDENCIADO a ampla 

defesa e o contraditório, observando a legislação aplicável. 

 

16.3 Constatados os vícios referidos nesta cláusula, o CREDENCIANTE poderá 

convalidar os atos administrativos, em decisão fundamentada, desde que a 

convalidação não importe em violação da literalidade do texto da Constituição 

Federal ou da Constituição Estadual ou em lesão ao patrimônio público, e desde 

que a convalidação seja mais benéfica ao fim a que se destina o ato e ao interesse 

público. 

 



                        
 

Cláusula 17 

Interpretação (art. 89 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste termo deverão ser submetidas ao 

CREDENCIANTE e serão decididas por ele, observando-se sucessivamente a 

seguinte ordem: 

a. em 1º lugar, prevalecerão as disposições constantes deste TERMO e de seus 

respectivos ANEXOS, sendo que as disposições do TERMO prevalecerão sobre as de 

seus respectivos ANEXOS; 

b. em 2º lugar, prevalecerão as disposições constantes do EDITAL e de seus 

respectivos ANEXOS, sendo que as disposições do EDITAL prevalecerão sobre as de 

seus respectivos ANEXOS; 

c. em 3º lugar, as disposições legais aplicáveis, as normas e os princípios de direito 

público; 

d. supletivamente, normas da teoria geral do direito e do direito privado.  

 

Cláusula 18 

Decreto Municipal n. 083, de 18 de julho de 2023 

 

18.1 O Poder Executivo do Município de Capinzal, ao efetuar pagamento a pessoa 

jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria, credenciado e prestado, 

procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, em observância ao disposto no 

Decreto Municipal n.  083, de 18 de julho de 2023, que “Dispõe sobre os 

procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

sobre os rendimentos pagos a pessoas jurídicas pela Administração Pública Direta e 

Indireta, e Câmara de Vereadores do Município de Capinzal, SC, e dá outras 

providências”, bem como em observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 

9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução 

Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela Instrução Normativa nº 

2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 

18.2 Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal 

n.  083/2023 aos optantes do Simples Nacional, incluindo-se os 

Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da 

Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, 

imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 

4º da Instrução Normativa 1234/2012. 

18.3 Na forma do art. 2º do Decreto Municipal n.  083/2023, nos documentos fiscais 

com data de emissão posteriores a 1º de agosto de 2023 deverá constar a 



                        
 

informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida Nota Fiscal para 

correção. 

 

Cláusula 19 

Dos procedimentos anticorrupção  

 

Na execução deste TERMO é vedado à CREDENCIANTE e à CREDENCIADA: 

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a Agente 

Público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar este TERMO; 

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificação 

ou prorrogação deste TERMO, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

procedimento pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste TERMO; 

e. De qualquer maneira fraudar este TERMO, assim como realizar qualquer ação ou 

omissão que constituam prática ilegal ou de corrupção nos termos da Lei Federal nº 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilidade administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, e de outras leis ou 

regulamento aplicáveis (Lei Anticorrupção), ainda que não relacionadas a este 

TERMO. 

 

Cláusula 20 

Proteção de dados pessoais (Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018) 

 

20.1 O CREDENCIANTE e a CREDENCIADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

a. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 

nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular;  

b. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das 

finalidades de execução do termo e do serviço credenciado, utilizando-os, quando 

seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 



                        
 

c. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 

prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do 

CREDENCIANTE, responsabilizando-se a CREDENCIADA por obter o consentimento 

dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os 

dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados neste termo, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 

utilizados para outros fins;  

d. eventualmente, as partes podem ajustar que o CREDENCIANTE será responsável 

por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da 

alínea ‘c’ acima;  

e. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 

que regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação no 

CREDENCIANTE;  

f. os dados obtidos em razão desse termo serão armazenados em um banco de 

dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de 

acesso (log) e adequado controle de acesso baseado em função (role based 

access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 

estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação 

e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento desses dados com terceiros; e, 

g. encerrada a vigência do termo ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CREDENCIADA interromperá o 

tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CREDENCIANTE e, em no 

máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 

CREDENCIANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 

CREDENCIADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal 

ou outra hipótese da Lei Federal n. 13.709/2018. 

20.2 A CREDENCIADA dará conhecimento formal aos seus empregados das 

obrigações e condições acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à 

Política de Privacidade do CREDENCIANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à 

coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.  

20.3 O eventual acesso, pela CREDENCIADA, às bases de dados que contenham ou 

possam conter dados pessoais implicará para a CREDENCIADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever 

de sigilo, no curso do presente termo e pelo prazo de até 10 anos contados de seu 

termo final.  



                        
 

20.4 A CREDENCIADA cooperará com o CREDENCIANTE no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal 

n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também 

no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério 

Público e órgãos de controle administrativo.  

20.5 A CREDENCIADA deverá informar imediatamente ao CREDENCIANTE quando 

receber soprocedimento de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais 

e abster-se de responder qualquer soprocedimento em relação aos dados pessoais 

do solicitante, exceto nas instruções documentadas do CREDENCIANTE ou 

conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção 

de Dados em vigor.  

20.6 O “Encarregado” da CREDENCIADA manterá contato formal com o 

Encarregado do CREDENCIANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da 

ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 

dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese 

de questionamento das autoridades competentes.  

20.7 A critério do Encarregado do CREDENCIANTE, a CREDENCIADA poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a 

sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste termo, no tocante a dados 

pessoais.  

20.8 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme 

estabelecido neste termo e também de acordo com o que dispõe a Seção III, 

Capítulo VI, da Lei Federal n. 13.709/2018. 

Cláusula 21 

Divulgação e publicação (Arts. 91 e 94 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

21.1 O CREDENCIANTE divulgará e publicará este termo: 

a. no Portal Nacional de Contratações Públicas (pncp) em até 20 dias úteis, no caso 

de procedimento e 10 dias úteis, no caso de contratação direta; 

b. no Diário Oficial, no prazo de 10 dias úteis; e, 

c. no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade CREDENCIANTE. 

21.2 Os prazos contidos no item 21.1 são contados da data da assinatura do termo. 

 

Cláusula 22 

Vigência (Arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

22.1 O termo terá vigência de x meses (inserir prazo), a partir da assinatura. 

22.2 Quando o objeto não for concluído no período acima fixado, o prazo de 

vigência do termo será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da aplicação 



                        
 

dos itens dispostos no presente instrumento, quando a não conclusão decorrer de 

culpa do credenciado. 

22.3 Antes da prorrogação da vigência do termo, o CREDENCIANTE deverá verificar 

a regularidade fiscal do credenciado, consultar o ceis e o cnep, emitir as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 

respectivo processo. 

 

Cláusula 23 

Foro (Art. 92, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

As partes elegem o foro da Comarca Capinzal-SC para resolver os litígios oriundos 

deste termo. 

 

Capinzal (SC), DATA COMPLETA. 

 

  

Nome do Titular Nome do Credenciado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

Modelo de Declaração Conjunta sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei 
 

1 – IDENTIFICAÇÃO 
CNPJ/RFB nº: 

 

DECLARAÇÃO (Conjunta)  



                        
 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CEP:  Estado/UF:  Telefon
e: 

 

2 – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

a) Declaramos que, até a presente data, inexiste(m) fato(s) superveniente(s) impedi-

tivo(s) à nossa habilitação, não nos encontrando em estado de inidoneidade ou 

suspensão declarado por qualquer órgão da Administração Pública, tampouco sujeitos 

a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

b) Declaramos que cumprimos integralmente as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

c) Declaramos que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregado(s) 

menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menor(es) de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Fed-

eral de 1988. 

d) Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação com o Município de 

Capinzal, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público ou dirigente 

do Poder Executivo Municipal, tampouco servidor público da ativa, empregado de em-

presa pública ou de sociedade de economia mista, incluindo Fundos e Fundações 

Municipais. 

e) Declaramos que não utilizamos trabalho degradante ou forçado, em conformidade 

com o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

f) Declaramos estar cientes e cumprir, quando aplicável, o disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, referente à reserva legal de cargos para pessoas com 

deficiência ou reabilitados da Previdência Social, bem como às normas de acessi-

bilidade previstas na legislação vigente. 

h) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-

das. 

i) sob as penas da lei, que a(s) proposta(s) econômica(s) apresentada(s) com-

preende(m) a integralidade dos custos para o atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajuste de existentes na data de en-

trega das propostas, em conformidade com a conduta exigida 



                        
 
j) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

3 – ASSINATURA 

Nome: Assinatura: 

Contato: 

CPF/MF: 

Cargo/Função: 

Observação: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENVIADA EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, 
PREFERENCIALMENTE. 

 

 

 


	CREDENCIAMENTO Nº 39/2026/PMC
	Autoridade Competente
	ANEXO I
	ANEXO II
	ANEXO III

		2026-07-17T16:15:23-0300
	Leandro Jaco Paza:02037169906




